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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 205/2001
de 27 de Julho

Pretende-se com o presente decreto-lei substituir o
actual suplemento remuneratório aplicado à carreira de
inspecção por um suplemento de função inspectiva, na
sequência do que foi criado para as carreiras de ins-
pecção da Administração Pública, suplemento esse que
tem por fim compensar os ónus específicos das funções
de inspecção.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Suplemento de função inspectiva

O pessoal dirigente de inspecção e o pessoal da car-
reira de inspecção de alto nível, da Inspecção-Geral de
Finanças, tem direito a um suplemento de função ins-
pectiva, para compensação dos ónus específicos ineren-
tes ao seu exercício.

Artigo 2.o

Montante

O suplemento referido no artigo anterior é fixado no
montante de 20% da respectiva remuneração, é abonado
em 12 mensalidades e releva para efeitos de aposentação,
sendo considerado no cálculo da pensão pela forma pre-
vista na alínea b) do n.o 1 do artigo 47.o do Estatuto
da Aposentação.

Artigo 3.o

Equipas inspectivas

Para o desenvolvimento de acções de inspecção e
auditoria, contidas nos planos de actividade da IGF,
podem ser constituídas equipas inspectivas, até ao
máximo de 20, coordenadas por inspectores designados
anualmente para o efeito, os quais têm direito a um
acréscimo remuneratório correspondente a 30% do
valor do índice 100 da escala salarial do regime geral
da função pública.

Artigo 4.o

Norma derrogatória

O suplemento instituído pelo Decreto-Lei n.o 513-Z/79,
de 27 de Dezembro, que é actualmente abonado ao
pessoal dirigente e ao pessoal da carreira de inspecção
da Inspecção-Geral de Finanças, é substituído pelo
suplemento instituído pelos artigos 1.o e 2.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Junho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de
Sousa Martins.

Promulgado em 17 de Julho de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2001.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira

Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 206/2001
de 27 de Julho

A actividade das agências funerárias tem sido mar-
cada, ao longo dos últimos anos, pelo avolumar de situa-
ções menos transparentes, o que não pode deixar de
constituir motivo de preocupação, já que se trata de
uma actividade com uma expressiva relevância social.

Urge, pois, dotar este sector de medidas disciplina-
doras que, sem prejuízo do livre acesso ao mercado,
possam assegurar a transparência da actuação dos seus
profissionais e garantir a qualidade dos serviços, tendo
em vista, designadamente, a defesa dos interesses dos
consumidores. De facto, embora se esteja perante uma
actividade que, em alguns aspectos específicos do seu
exercício, já é objecto de regulamentação, não foi publi-
cada até hoje qualquer legislação que defina regras
gerais para o exercício da actividade funerária, tendo
em vista a prossecução dos objectivos atrás descritos.

O presente diploma define, desta forma — e sem pre-
juízo das competências já atribuídas por lei neste domí-
nio a outras entidades no âmbito específico das suas
atribuições —, um conjunto de regras gerais para o exer-
cício da actividade funerária, conferindo ao Ministério
da Economia, enquanto ministério responsável pela
tutela da generalidade das actividades económicas, o
dever de zelar pelo respectivo cumprimento.

Foram ouvidas as associações do sector.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O exercício da actividade das agências funerárias fica
sujeito ao regime estabelecido no presente diploma, sem
prejuízo da aplicação das normas legais e regulamen-
tares disciplinadoras de aspectos específicos desta
actividade já actualmente em vigor, bem como das dis-
posições gerais sobre remoção, transporte, inumação,
exumação e trasladação de cadáveres, ossadas, cinzas,
fetos mortos e peças anatómicas.

Artigo 2.o

Princípios fundamentais

Constituem designadamente princípios fundamentais
do presente diploma, para efeitos do disposto no n.o 4
do artigo 112.o da Constituição, os que se encontram
consubstanciados nas regras que definem o objecto da
actividade das agências funerárias, que reservam a estas
o respectivo exercício, que dispõem sobre os deveres
gerais das agências funerárias com os seus clientes, que
estabelecem a obrigatoriedade de estas disporem de um
serviço básico de funeral social sujeito a um preço
máximo de montante a fixar por via regulamentar e
que proíbem a permanência do seu pessoal em esta-
belecimentos hospitalares e serviços médico-legais.


